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LEI COMPLEMENTAR No. 64. de 26 de fevereiro de 1997 

OispOe sobre a concess:io oara exploraç~o 
dos servicos de roçada. capinaç~o e limoeza de terrenos baldios. 
assim como de construç~o e reforma de mur os em terrenos baldios. 
de construc~o e reforma de oasseios, de coleta de entulhos e de 
apreens~o de animais. 

LU lZ ANTONIO BRAZ. Prefei t o Municipal de 
Campo Limoo Paulista . Estado de S:tlo Paulo. usando de suas a t ribu­
icOes leqdiS e de acordo com o aprovado pela Câmara Municipal em 
sess:io e x traordinária r ealizada em 20 de fevereiro de 1997 , 
SANCIONA e PROMULbA a sequinte Lei Complementar : 

Artigo lo. - F ie<>. o Chefe do Execu tivo 
a~•torizado a celebrar contrato de concess:l!o para exploraç~o dos 
serviços que passa a enumerar: 

I de roçada . capinaç:tlo e limpeza de 
terrenos baldios; 

II - de construç~o e refor ma de muros em 
terrenos baldios nas vias públicas pavime n tadas ; 

III - de construc~o e reforma de passeios 
nas vias públicas pavimentadas: 

IV - de coleta de entulho nas via s públi-
cas. e 

V de apre ens:tlo de animais sol tos em 
vias e àreas públicas • 

Artigo 2o . - O contrato de concessao dos 
serv ices n~o terá caráter de e xclusividade. sera sem ônus à Adm1-
nistracao Pública Municipal e ser à precedido de Concorrência Pú­
blica. 

Artigo 3o. - Caberà à Administraç~o Pú­
blica Muni ci pal no e xercicio do Poder de Policia . e xercer a Fis­
calizac~o de Posturas do Municipio. notificando. autuando e mul­
tando os infratores que: 

I n:tlo mantiverem os terrenos baldios 
recados, capinados e limpos: 

II - n:lto mantiverem os terrenos baldios 
nas vias públicas pavimentadas com muros de alvenaria e em bom 
estado de conservaç~o ; 

III - n~o manti ve rem os imóveis nas vias 
pavimentadas com passeios de alvenaria e e m bom estado de conser­
vaç:lto; 

IV - depositarem e n tulho nos passeios, 
vias públicas e terrenos ba l dios das vias pavimen tadas. e 

V - mantiverem an ima is solto em v ias e 
áreas públicas • 
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Artigo 4o. - O prazo de concess~o para 
explorac~o será de 5 (cinco ) anos. 

Artigo 5o . - O concessionário poderá 
cobrar adm1n1strativa e / ou judicialmente dos proprietários infra­
tores . os valores correspondentes aos serviços prestados. confor­
me Tabela de Preços da Concorrênci a Pública. 

Artioo 60. - As despesas com a execuç~o 

desta lei. correr~o por conta de dotaç:io própria do orçamento 
v ioente. 

Artigo 7o. 
na data de sua publi cac~o . revogadas 

c~o desta Prefe i tura 
fevereiro do ano 

LUI 
Pref 

sta lei entrará em vigor 
disposiç~es em contrário • 


